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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ: 06.554.794/0001-11 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

A Prefeitura Municipal de Altos - PI, torna público para o conhecimento dos Interessados, que fará 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposl'a mais vantajosa para 

Conlratilção de empres,1 especializada para o fornecimento de gás ltquefeito (botijllio de 13 kg), 

visando assim, atender as necessidades da Prefeitura Munlclpal de Altos/PI, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

2. RECU RSO ORÇAM ENTÃ AIO 

DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA 
UNIDADE: 03 s«r1tilr1e Munlcipill ~ Admlnl•t~ao e R1c. Humanos 
CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0042.2127.0000M~UTENÇÃO DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E REC.HUMANOS -SEMAR 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL oe CONSUMO 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no Pais, que 

realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na lei 14.133/2021, Art. 75, li - Dispensa em satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contrataç!fo Direta e nos seus 

Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível 
com o objeto deste procedimento de contratação. 

• 
1 DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE GÁS LIQUEFEITO !BOTIJÃO DE 

13 KG), VISANDO ASSIM, ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS/PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 48.447,00 (quarenta e oito mil e quatrocentos e quarenta e sete reais) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 09 de Maio de 2024 às 09:30 

ATt: 13 de Maio de 2024 às 13:00 

ENDEREÇOS 

3.2. Ficam Impedidos de participar deste Processo de Contrataç:io Direta: 
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 
J.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidaçiio, falfncia ou concurso de 

credores; 

3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por6rgão 
da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não 
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidõneas para participar de 
licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Altos- PI; 

3.2.4 . Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Altos - PI, 

bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou 
responsâvel técnico. 

3.2.S . Empresas estranseiras que nio tenham representação lesal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsâvel (eis) técnico(s), 
e/ou qualquer outro(s) responsável(els), independente da denominação, com 
participação entre as mesmas; 

3.2.7 . Empresas c~jos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capai de ensejar os 
im pedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, Na" e li, "a", da Constituição 
Federal. 

3.2.B. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condiçio 

(Acórdão n2 746/2014-TCU-Plenário); 
3.3. A simples apresentaçiio da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que 

E-mail para envio da proposta: cpla1tospi2021@gmail.com ou na Sede do Centro Administrativo de impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

Altos/PI. 
Endereço: Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebõstião, Municlpio de 
Altos/PI, CEP: 64.290-000. 
Obs.: As propostas deverão ser enviadas para o e-mail: cplaltospi202l@gmail.com ou caso opte por 

enviar para a sede da Prefeitura Municipal de Altos/PI, as mesmas deverão ser entregues até 13:00 nos 

dias definidos acima, 

AUTORIDADE COMPITTNTE: 

Maxwell Pires Ferreira 

~ CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? SIM 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

Prefeitura Municipal de Altos - PI 1 ~ PJ: 06.554.794/0001-11 
Avenida Nossa Senhora de F~tima (Centro Administrali\lo), s/~, Bilrro Solo Stbastilo, Altos, Piaul Brasil 
altos.pl.1ov.br 
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FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

ORÇAMENTO SIGILOSO 

VALOR GLOBAL 

NÃO 

OOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS OE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a part icipação exclusivamente 
para MEI/ME/EPP, cujo volor ••J• de •t~ RS 80.000,00 
(oitenta mil reais)? 

(Art. 48, 1. lei Complementar nt 123/20061 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 109' (dez por 

cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §3t, Lei Complementar na 123/06) 

Prefeitura Munklpal de Altos - PI I OIPJ: 06.554.794/0001-11 

SIM 

NÃO 

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), s/ n9, Bairro São Sebastião, Altos, Piauí, Brasil 
altos.pi.1ov.br 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
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4.1. Os fornecedores poderão encaminhar, após a dlvulgaç5o do aviso de contratação direta, por melo 
do email ou fis icamente na sede do Centro Administrativo, proposta com a descrição detalhada do 
objeto ofertado, quantidade, preço e marca, conforme o caso, at, a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

4 .1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a Integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cônstltuição Federal, 
nas lels trabalhistas, nas normas Infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes n., data de entrega das propostas. 

4.2. O fornecedor dever.i consignar, o valor de sua proposta, já considerados e inclusos todos os 
tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorremes da execução do objeto. 

4.2.1. Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
excluslva responsab111dad@ do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleltear 
qualquer alteração, sob illegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especlficações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada . 

4.4. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dczoitô anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na CQndição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte devcr.1o encaminhar a documentaç.1o de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de resularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 111 da LC n ll 123, de 2006. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrado o período de envio das prôpostas, será verificada a Cônformidade da proposta 
classifi cada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relaç.ão ao estlpulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraç.1o, poderá 
haver a ne11ociação de condiçcies mais vantajosas. 

S.2.1. Neste caso, ser.á e ncaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresent;,do o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço com patlvel ao 
estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores cl;:1ssificados, respeitada l'I 

ordem de classlflcação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negoclaç.ão, for 
desclassificado cm razão de sua propost.i permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, conclufda a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedi mento da dispensa. 

5.3. Estando o preço compatlvel, será solicitado o envio da propôsta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequados ao último lance. 

S.3.1 . Além da documentação supracitada, poderá ser solicitado ao fornecedor com a melhor 

proposta, que encaminhe planllha com Indicação de custos unitários e formação de 
preços, com os valores adequados à proposta vencedora. 

PTefelt1.1r-.. M ... nklpill de Alt05 - PI I c:NPJ: 06.5~.7"'/0001-11 
Avenida NGf.sa senhora de l'~úma (e.entro Admlnktratlvo), ,/nt, lblno SJo SebutClio, AltGf., Pla 1.1/, 8ruil 
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5.4. O prato de validade da proposta n~o serti inferior a 60 (sessenta} dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5 .5. Será descl,1ssificada il proposta que: 

5.5.1. Contiver vlcios Insanáveis; 
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou cm seus 

anexos; 
5.5.3. Apresentar preços lnexequfveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

J>ilr;;:i a contr.:at.1ç:So; 
5.5.4. N~o tiverem sua e.11equibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.S. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos. desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor n5o conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
eKecutar a contento o objeto, será considerada 1neKequlvel a proposta de preços ou menor 
lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços ctobal ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido llmites mlnimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instal3ções de propried3de do próprio fornecedor, p3r3 os qu3is 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

S.6.2. Apresentar um ou mais valores da planllha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
e)(equlbllldade e sobrepreço considerará o seguinte: 

S. 7.1. Par3 efeito de avaliaç!i:o da exequibilidade e de sobreprcço, ser:i:o consider3dos o preço 
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 
de aceltabllldad@ d@ pr@ços unlt3rlo e global a s@ r fixado neste Aviso d@ Contratação 
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Admlnist.raçlo. 

5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for Inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraç!i:o, equivalente~ diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 
5.8. Se houver Indícios de inexequibilidade da proposta dl!! preço, ou em caso da necessldade de 

esclarecimentos complementares, poder!i:o ser efetu;;idas diligências, par3 que a empresa 
comprove a e11.equibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta . 
A planllha poderá ser ;;ijustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço. 
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5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se llmlta a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substãncla das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha p.tssfvel de correção a indicação de 
recolhimento de Impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabivel esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou do:1 área especlalízada no 
objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçAo. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se Iniciará a fase de habllitaçJo, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
6. DOS CRITiRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nt 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 
6.2. Será concedido tratamento íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nt 11.488, de 2007, para o agricultor 
famiH3r, o produtor rural pessoa física e para o microcmprecndedor individual • MEi, nos limites 
previ stos da Lei Complementar n11 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 
presente instrumento. 

6.3. Nos preâmbulo do presente Instrumento contam todos os beneflclos especlflcos que serão 
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras 
específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o beneficio de Itens/lotes destinados à participação e)(cluslva para MEI/ME/EPP, 
com v31ores totais at6 R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se•.i da seguinte forma: 

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nlil 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os Itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mll reais), serão destinados exclusivamente à partlclpaç!io de microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o llmlte estabelecido no preãmbulo deste Instrumento do melhor preço válldo, 
procedcr•se•â da seguinte form.:i: 

6.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 
houvl!!r proposta de microemprl!!sa ou empresa de pequeno porte Sl!!dlada localmente 
ou region.ilmente, que sej.i Igual ou at6 10% (dez por cento) superior à proposta m.iis 
bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 
de pequeno porte sediada localmente ou reglonatmente, com a declaração de vencedor 
do Item. 

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 
será aplicado somente em imbito local ou regional. 
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6.6. A partlclpaç5o nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reseNada a essas 
categorias, configura fraude ao cert<1me, sujeit.tndo a mesma à .tplicação de penalid,1de de 
Impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Munlclpal, sem prejulzo das multas previstas 

neste instrumento e das demais cominações leeais. 

7 . DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condiç!io prévia ao exame da documcntaç!i:o de habilitaç!i:o do fornecedor detentor d3 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sa,lção que impeça a 

participação no cert-ame ou a futura contrat1:1ção, mediante a cons.ult,1 ,;1os seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnldõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Gerat da União (www.portaldatransparcncla.gov.br/ceis); 
7.1.2. Cadastro Nacion.tl de Condenações. Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requcrido.php) 

7.1.3. Lista de lnid8neos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniilo - TCU; 
7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurldica poderá haver a substituição das coni;.ultas dos 

itens "9.1.1", H9.1.2" e "9.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridic3 do TCU 
(https:// certidoesapf .a pps. teu. aov .br /); 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 d3 Lei n• 8.429, de 1992, que prev~. 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa Jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor 3 cxist~ncia de Ocorr~nci3s 
Impeditivas lndiret-as, o gestor diliaenciará para verificar se houve fraude por 
parti! das l!!mpr@sas apontadas no Relatório dl!! Ocorrl!inclas lmpl!!dltlvas 
Indiretas. 

7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos soclcl'ários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificaç:So. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

7.3. Havendo-, necessidade de envio de documentos dl!! habllitação complementares, necessários à 
confirm3ç3o daqueles exigidos neste instrumento e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá•los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas. 

7 .4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
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7.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados. deverão ser encaminhados 
para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste 
instrumento. 

7.5. O fornecedor enquadrado como mlcroempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficies do tratamento diferenciado previstos na lei Complementar n. 123, de 2006, estar.\ 
dispensado: 

7.5.1. Da prova de Inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
7.S.2. Da aprcsentaç!io do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do Ultimo 

exercido. 
7.5.3 . A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 
7.5.3.1 . No caso de empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da rcspcc;tiva sede; 
7.5.3.2. Em se tratando de mlcroempreendedor individual - MEi: Certificado da 

Condição de Mlcroempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.5.3.3. No caso de sociedade emprl!!sárta ou empresa Individual de responsabilidade 
limitad.a • EIREU: .ato constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor, 
devidamente resistrado na Junta Comerci1:1I da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

7.5.3.4. No caso de sociedade slmples : Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

7.5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto soclal em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei n11 S. 764. de 1971; 

7.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: 
decreto de autorização; 

7.5.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legish1ção especifica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

7.5.3.8. Os documentos acima devcr5o estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

7.5.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

7.5.4 .1. Prova de inscriç5o no Cadastro Nacion.i1 de Pessoa Jurídica (CNPJ). atrav6s do 
Comprov1:1nte de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Flslcas, 
conforme o caso; 
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7.S.4,2. Prova de Inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 

Pública ao cadastro Estadual do domicilio ou sede da empresa fornecedora, 
expedido pelo Sistema lntegr<1do de Informações sobre Operações 

Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Slntecra), comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de 
Inscr ição no Cadastro de Contribuintes Munlcipal quando se tratar de prestador 

de serviço. 

7.S,4.3. Prova de regul.:irid;;idc com 3 F;ncnda Fcder;;il, mcdi.inte aprcscntaç.,o de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributárlos federais e ~ Dlvid<1 Ativ;1 d<1 Unf3o (DAU) por elas 

administrados, Inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nQ 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

7.5.4.4. Prova de recularldade com a Fazenda, Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Posit iva com Efeitos de Negativa 

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efei tos de Negativa de Débitos 
da Dívida Ativa, expedida pela Secretar ia da Fazenda Estadual; 

7.5.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de dedaraçio da Fazenda Estadual 

do domlcíllo ou sede do fornecedor, ou outra equlvalente, na forma da 

lei. 
7.S.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domidlio ou sede 

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativ,1, de Dl:bitos e Certid3o Negativa ou Positivil com Efeitos de Neg.1tiva 

de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
7.5.4.S.l . Caso o fornecedor seja considerado 1$ento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 

condição mediant e a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 
do domldllo ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lel. 

7.5.4.6. Prov.i de regul.irid.ide rel.itiv.i ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS • CRF, emitida pela Caixa 

Econllmlca Fl!deral; 
7.S.4 .7. Prova de regularidade i;om a Justrc;a trabalhista, mediante a apresentaç!o da 

Certid3o Negativ.1 de Débitos Trabalhist.1s (CNDT), cmitid;:i por órgão 
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3~ da Lei N1it 12.440/2011); 

7.5.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 dil Lei nR 

11.488, de 2007, dever.1 apresentar t oda a documentação exigida para efeito de 
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comprovação de regularldade flsca l, mesmo que apresente alguma restriç5o, sob pena 

de inabilit'ação. 
7.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que se rá comprov;ida mediilnte 

apresentação dos seçulntes documentos: 

7 .5.6.1. Certidão negativa de fal l!nda, expedida pelo cartório distribuldor da sede da 
pessoa jurldica ou de execução patrimonlal, no domicílio, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prctzo 

de validade const.1ntc da própria certidão; 
7.5.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

fornecedor dever.1 apresentar a comprovação de que o respectivo 
plano de recupl!raçJo fol homologado judicialmente, na forma do art. 

SS, da lei n.R 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, aindil, comprov.ir todos os demais requisitos de 

habilitação. 

7.S.6.2. Balanço patrlmonlal I! demonstrações contábeis do último e)(erclclo social, Jã 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por lndices oficiais quando encerrado hã 

mais de 3 (três) meses da data de apresent ação da proposta. 

7.S.6.2.1. As empresas com menos de um exerdcio financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura 

ou do último Balanço Patrfmonl3I levantado, conforme o caso, 
devidamente registrado na forma da lei. 

7.S.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da últlma auditoria contábll-flnancelra, conforme 

dispõe o artigo 112 da lei nR 5.764, de 1971, ou de uma declaraç5o, sob 
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

7.5.6.2.3. As sociedades empresárias enquadrad3s nas regras da Instrução 
Normat iva RFB n1il 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração ConHbil Digital • ECO, para fins fiscais e previdendArios 

poderão apresentar o balanço patrlmonlal e os termos de abertura e 

encerramento do livro diário, cm versão dlgit.1I, obedecidas as normas 
do panfigrafo único do art. 21il dii citada instrução quanto a assinatura 

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 
emitida por entidade credenciada pl!la infraestrutura de Chavl!s 

PUblkas • Br.:isilcirils • ICP • Brasil. 
7.S.6.3. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices liquidez 

Geral (l G), Liquidez Corrente (lC) e Solvência Geral (lG), que deverão 

apresentar resultado Igual ou superior a 1 (um). 

7.S.6.4. P.:ira facili t ar a análise boa situação Econõmica e Financeira da Empresa em 
poder contratar com a Administração, solici tamos que a empesa apresente 
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memória de cá lculo, devidamente 3ssinado por um Profisslonal da 

Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 

iiplicando fórmulils da seguinte forma: 

Índice de liquidez Geral (.!: 1,00): 
. _ Ativo Circulante + Reallztwel a longo Prazo 

u; - Passivo Circulante+ Passi.vo Não Circulante 

lndlce de Uquldez Corrente(~ 1,00): 
Ativo Circulante 

LC = Pu.'isivu Círr:ulunte 

Índice de Solvência Geral (z: 1,00): 
At.hmTutul 

SG = Passivo Circulatirc + Passivo Não Clrculancc 

7.5.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 

econômico-financeira menor do que o e)(fgido, quando de sua habilitação 

d~verão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio 

llquldo no valor mlnimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus Itens 

ofertados, .1dmitida a atu3Iiz3ç5o paril a d3ta de 3presentaç5o da proposta 

at ravés de índices oficiais. 
7.5.7. A QUALIFICAÇÃO TtCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 

seculntes documentos: 

7.5.7.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatlvel 
com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo 

sat isfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 
presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos. 

7.5.7 .1.1. O(s) atestado(s) ou declaraçJo(õl!s) deverá(ão), preferencialmente, 

possuir ,1 rcl;iç5o do(s) produto(s} ou serviços contendo no mínimo: 
descrição, unidade de medida e quantitatlvo(s) fornecido(s). 

7.5.7.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possulrem relação do(s) 

produto(s) ou servlço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto 

de dilieência; 
7.S.7.1.3. Somente poderão ser aceitos .1tcst.1dos de cap,1cid3de tl:cnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, 

um ano do Inicio de sua execução. exceto se houver sido flrmc1do para 

ser prestado em prazo inferior; 
7.5.7.2. t facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

veracidade das informações apresentada(s) no(s) 

atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da lei 14.133/2021. 
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7.S.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
algumil restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma seri 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. 

7.S.8.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a aitério da administração 

pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de 

justificativ,1. 

7.S.9. A não-regularização fiscal e trabathi st3 no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do fornecedor, sem prejulzo das sanções previstas neste instrumento, 
sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de 

dasslflcação. 

7.5.9. t . Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentaçJo fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

7.5.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão 

será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 

7.S.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresent:(llr quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecldo neste Instrumento. 

7.S.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um Item, que estiver concorrendo em 
outro item, fica ri obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio llquldo mínimo, quando assim o 

Aviso de Contrataç5o Direta C)(igir, isto 6, somando ,1s e)(igências do item cm que venceu 

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da, a,pHca,c;llo das sanções cabíveis. 

7.5.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habflltação, a 
Inabilitação recairá sobre o(s) i tem(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) par11 a habili tação do fornecedor nos remanescentes. 

7.5.13. Constatado o atendimento às e)(lg~nclas de habilitação fixadas no Aviso de Contratação 

Oiret.1, o fornecedor será declarado vencedor. 
8 . DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pl!la contratação, esta Prefeitura Munlclpal 

convocará o dl!tentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/ret irar o 

instrumento equivalente (Nota de Empcnho/Cilrta Contrato/Ordem de Fornecimento e 

Servíço) que deverá ocorrer em até OS (cinco) dias Uteis, prazo este que poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual perlodo, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo just ificado, aceito por esta Prefeitura Munlclpal. 

8.2. A assinatura deverá ser fei t a, preferencialmente, pesso;ilmente pelo representant e legal da 
fornecedor na sede da Prefeit ura Municipal. 
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8,2,1. Altern3tlvamente à convocaç3o p.ara comparecer à Prefeitura Munlclpal para a 
assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 
eletrónico de e-milil, que deverá ser devolvida em origimll, com reconhecimento dil 

firma do representante em cartório, mediante correspond@ncla postal com aviso de 

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente. 
8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certlílcado digital, por processo 

de certificação disponlbl11zada pela ICP-Brasll, nos t ermos da Medida Provisória nv 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, ser3o recebidos e prcsumidosvcrd.:adeiros em rcl.iç:lo 
aos signatários. 

8.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 

Contrato. 
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do Instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 
8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabeleclda as disposições da Lei no 14,133. de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões cont id.is no Aviso de Contrataç:io 
Direta e seus anexos; 

8.3 .3 . A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artlgos 

137 e 138 d3 Lei nR 14.133/21 e reconhece os direitos da Administraç:io previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 
Contrato ou aceitar/retlr3r o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujei tará, além 
das demais peníllldades previstas em lei, as do presente instrumento. 

8.S. Por ocasião da assinatura do contrato, verlflcar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as 
condições de habilitaç5o. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas s5o aquelas definidas no Termo de Referência, 
anc>eo ao presente instrumento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será dívutgado no Sistema Eletrõnlco descrito no preâmbulo do presente Aviso 
de Contrataç:lo Dlret3 e no Portal Nacional de Contróltações PUblic.is - PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabllltados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com um:, nova dat:,; 

10.2.2. ValeMe, para a contrataç:io, de proposta obtida na pesquis3 de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
passivei, e desde que atendidas às condiç3es de habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subltem anterior. a contratação será operaclonallzada fora deste 
procedimento. 
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10.2.3. Fh<ar prazo para que possa haver adequaç5o d3s propostas ou da doc:umentaç5o de 

habilitação, conforme o caso. 
10.2.4. As providênciiH das subitens acima poderão ser utllizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores Interessados (procedimento deserto) 
10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, dever.á ser atendido o prazo indicada pelo 
agente competente da Administração na respectiva notlflcaiç.ão. 

10.4. C.iberá .io fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente dJ 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administraçlo 

ou de sua descone>eão. 
10.S. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a reallzaçJo 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário ólnteriormentc estabelecido, desde que não haja 
comunicação em cont rário. 

10.6. Os horários estabelecidos na dlvutcação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasllia-OF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentaç-Jo relativa ao procedimento. 

10.7. No Julgamento das propostas e da habllltação, a Admlnlstraç:lo poderá sanar erros ou falhas 
que n5o alterem a subst.1ncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e dassificaçllo. 

10.8 . As normas dlsclpllnadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre Interpretadas em 
favor da ampliação da disputa ent re os interessados, desde que não comprometam o Interesse 
da AdministraçHo, o princípio da isonomia, a finalidílde e a segurança da contratação. 

10.9 . Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Admlnistraç5o n5o ser3, cm nenhum caso, respons3vcl por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de dlvergi@ncia entre disposições deste Aviso de Contrataç3o Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prev3lecerá 35 deste Aviso. 

10.11. Da sessão pt.iblica será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
10.12. Os fornecedores ficam Informados sobre os termos d11 Lei n.R 12.84 6. de lR de agosto de 2013 

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsablllzação administrativa e civil de pessoas 
juridicas pela prática de atos lesivos contra a Administração PUblica, cm especial, ao const.intc 
no art. S.R, inciso IV, correspondente aos procedimentos lidtatórios, indicando que qualquer 

Indicio de conlulo, ou de outra forma de fraude ao certame, Implicará aos envolvfdos as 
penalldades previstas no mencionado diploma legal. 

11. ANEXOS 

Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 
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Altos- PI, 08 de Maio de 2024 

André Gomes Soares 

Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de Altos - PI I CNPJ: 06.554.794/0001·11 
Ave~da Nossa Senhora de Fátima !Centro Administrativo!, s/n!, Bairro São Sebastião, Altos, P~ui, Bra~I 
altos.pl.gov.br 
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TERMO DE REFERENCIA 
BENS COMUNS, III IUll/2021. 

1. DOOBJETO 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ: 06.554.794/0001·11 

ANEXO 1- TERMO DE REFERtNCIA 

Página 15 de 34 

1.1. D presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de gãs liquefeito (botijão de 13 kg}, visando assim, atender as necessidades da Prefeitura Municipal 
de Altos/PI, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Têcnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da le i n2 
14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 48.447,00 (quarenta e oito mil e quatrocentos e 
quarenta e sete reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Desaição 

O· GÁS DE COZINHA Pl.3 KG · GÁS OE COZINHA LIQUEFEITO OE 
PETRÓLEO ACONOIOONAOO EM BOTIJÃO OE 13 KG 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIOPANTE 

Unidade 

UNO 

Quant. 

450 

R$ Unit. R$ Total 

R$107,66 R$48.447,00 

Secretaria Municip.il de Administraç:3o e Recursos Human~ 1 Quantidade: 450,00 1 Valor Total RS 48.447,00 
Valor Total R$ 48.447,00 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Municipal de Altos está enfrentando desafios significativos em relação à distribuição 

contínua e adequada de gás liquefeito para a população. Essa questão é de extrema importância 
pois afeta diretamente a qualidade de vida dos cidadãos, uma vez que o gás liquefeito é essencial 
para diversas atividades do dia a dia, como cozimento de alimentos e aquecimento de ambientes. 

~ crucial garantir que a distribuição desse recurso seja feita de forma eficiente e regular, de modo 
a atender a demanda da população de forma satisfatória, A falta de um sistema de distribuição 
adequado pode resultar em escassez do produto, aumento de preços e impactos negativos na 
economia local. 

Portanto, é fundamental que a Prefeitura Municipal de Altos busque soluções para superar os 
desafios enfrentados na distribuição de gás liQuefeito, garantindo assim o bem-estar e a segurança 
dos seus munfcipes. É necessário realizar uma análise aprofundada do problema e implementar 
medidas eficazes que assegurem uma distribuição continua e adequada desse recurso tão essencial 
para a comunidade. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Altos- PI I CNPJ: 06.554.794/0001·11 
Avenida Nossa SfflhOfa de Fátima (Centro Administrativo), s/n1, Bairro São Sebastião, Att:os, P!auf, Brasll 
, ltos.pi.gov.br 
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4.1. A Prefeitura Municipal de Altos optou pela não elaboraç3o do Pl;,no Anual de Contratações, por 
essa raz!lo .i presente dem,md.i n:lo possui alinhamento com o pl.ineJ;:imento da organlz;:ição. 

5. DESCRIÇÃO DA SOWÇÃO E ESPECIFICAÇÃO 00 PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requ isitos da contratação, como crlt~rtosde s ustentabllldade, Indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
especifü;o dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência . 

7. DAS AMOSTRAS 

8. 

9. 

10. 

11. 

7 .1 . Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 
vencedor,;1. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. N:lo h,;1verá exleência d,;1 g<.1rantl,11 d,;1 contrat,11çllio dos artigos 96 e seg~1lntes dai Lei n9 14.133, de 

2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9 .1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual. 

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

Incisos I e Ili, alterados pela Lei Complement3r 147, de 07 de .'.lgosto de 2014, esta llcit.'.lç3o terá: 
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual - MEi; 

10.1.2. Reserva de Cota de, até 25% (vinte e cinco por cen to) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, Inclusive Mlcroempreendedor Individual - MEi. 

10.1.3. Na licitaçio, d@v@rá ser assegurada, como crit4!rio de dHempate, preferinci11 de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até S% (cinco por cento) superior ao melhor lanc@, nos termos do §2t> do art. 44 da LC 
123/2006; 

DA VIGtNCIA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vigência da contrato1ç3o é de até o di,1 31/12/2024 contad0S do inicio da vigência que 

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artico 105 da Lei n• 14.133. de 2021. 

12. FORMA E CRITtRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de selcç:io e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor ser.i selecionado por meio d,1 reo11ização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

Prcteltün! Münld,nl de ÃltQt - PI I CNPJ: 06,!J!J',7,C/0001·11 
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12.2. O 

PROPOSTA OE PREÇOS 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ: 06.554.794/0001-ll 

fornecimento do objeto será PARCELADO. 

13.L Os preços propostos deverão Incluir todos os custos diretos e indiretos, Inclusive os resultantes da 
incid~ncia de quaisquer fretes, Impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdencl.irio a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
totêll (numérico e por extenso), prêlzo de Vêllidade da propost·êl de no mínimo 90 (noventêl) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

14. EXIGtNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seauinte documentação: 

14.1.1. No caso de empres.irio individual : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a ca rgo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de mlcroemprecndedor Individual - MEi : Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficar.i condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br-

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato saciai em vlcor, 
devidamente registrado n,1 Junt,1 Comerci,11 da respectiva sede; 

14.1.4, No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empr@sas Mercantis onde opera, com averbaç3o no Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.S. No caso de socled.lde simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Clvll das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

l'!ldmlnistrador@s: 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundaçllo e estatuto soclal em vfcor, com a ata da 
assemblela que o ,1provou, devidamente arquivado nil Junta Comerci,11 ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que t rata 

o art, 107 da Lei nt S. 764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pars: decreto de 

autorização; 
14.1.8. No caso de _.tividllde ads~rit3 3 uml'!l l@gisl:,çlJio especifica: ato de registro ou ;,iutor iz:,ção 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresent'ação dos 
seguintes documentos: 
14.2.1. Os docum@ntos relat ivos à regularidade fiscal somente serio @xigidos, @m momento 

posterior ao julgam@nto das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas • lances. 

14.2.2. Prova de lnscrlção no Cad3Stro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atr3vés do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emit ido pela Secretaria da Receita 

Preteltün! Munlci,HI de ÃltQt - 1'1 1 CNPJ: 06.5!J4.794/0001-11 
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Federal do Ministério da Fazenda, comprov.'.lndo possuir situação C.ldastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
14.2.3. Prova de inscrição no Cadi1Stro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

lnscrlçllo Habllltada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prest ador de serviço. 
14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante aprl!Sentação de certidão 

expedida conjuntamentl!!! pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) li! pela 

Procuradoria-Ger,11 da Fazend.i Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Divida Ativa da União {OAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ni 1. 751, de 

02/J0/2014, do Secret.á rlo da Receita Federal do Br;1sll e da Proc1.1r<1dor.a-Geral da 
Faz@nda Nacional; 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relat iva ao domicílio ou sede do 
licitante, med iante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Nf!Cativa ou Positiva com Ef@ltos d@ Necatlva de Débitos da Divida Ativa, 

expcdid,1 pela Secret aria da Fazenda Estadual; 
14.2.5.1. C.1so o licitante seja com1iderado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto !leitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaraç:So da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licit.'.lnte, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 
14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certid.,o Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pelá Secreta ria da Fazenda M unicipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado Isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, dcver:i comprovar t.'.11 condiç:lo medi.:inte .'.I .'.lprescntaç!lo de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licit ante, ou outra 
equivalente, na forma da lel. 

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de G3rantla por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Fed@ral; 

14.2.8. Prova de reeulartdade com a Justiça trabalhl sta, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Tr.ibalhistas (CNDT), emitida por órg:So competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3• da Lei Ni 12.440/2011); 

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insl'!l lubre e não empregl'I menor de 16 l'!lnO$, salvo menor, a pllrtir de 14 anos, nl:I 

condiç:So de .'.lprcndiz, nos termos do inciso XXXUI do .'.lrt. 79 da Constituiç:So Feder.li; 

14.2.10. Quando se tratar da subcont ratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, 
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regul.lrldade fiscal, soclal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 
que exista alguma restrição, apticando-se o prazo de regularização. 
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Pégln;, 19 dé 34 

14,3, HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre f.:aléncia, e)(pedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida atl! 

60 (sessenta) dias antes da data da $essãio pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverifi ser 

•present•d• Certid:So Negativ• de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domiclllo ou sede do llcltante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

14.3.2. B.iilanço Patrimoni.iil, Demonstração de Resultado de Exercicio (ORE) e demais 
demonstraçõl!!I contifibeís dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lel, que comprovem a boa situação flnanc@lra da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 
14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se•ão ao último exerdcio no 

caso de a pessoa Jurldica ter sido constitulda hii menos de 2 (dois) anos. 
14.3.2.2. As empresas com menos de um e)(erdclo financei ro devem cumprlr a e)(lgêncla 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conform@ o e.aso, devidam@nt@ r@gistrado na 

forma da lel. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas reeras da Instrução Normativa RFB 
n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que d ispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital - ECO, para fins f iscais li! pr@vld@nclários pod@rão apr@s@ntar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 29 da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos r@feridos documentos, quanto a Certificaçio de 

Segurança emitida po r @ntidadl!!! credenciada pela infraestrutura dl!!! Chaves 

Püblicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 
14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contifibil devidamente registrado no 

Conselho Regional de ContabUldade, qu@ atest@o atendimento pelo llcltante dos lndlc@s 

econômicos nos term0S do §111, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 

seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral(~ 1,00): 
LC = Ativo Ci.rcul.untl! + Rl!ulizávl!l u l.tm9t1 Prazo 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circula nte 

Índice de Liquidez Corrente (~ 1,00): 
Ativo Circulante 

LC = °"P,_.as-,"'",,-o""c""•r-cu'"'l;-a-.,,,-, 

Índice de Solvênda Geral(~ 1,00) : 

Prefeltü'll Münklpal de Alt'1t - PI I c:Nl'J: 06.5!J4.7"'/0001·11 
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Ativo Total 
SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

14.3.4. Da an.ilise: dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 
(LGJ, Liquidez Corrente (LC) e Solvincla Geral (LG), que deverllio apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

14.3.5. As empresas que apresentarem resu ltado do quociente de capacidade econômico• 
financeira menor do que o exigido, quando de sua habllltação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a admlnlstraç.lo, patrimônio llquldo no valor mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor total dos seus Itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da propost.i .itr.ivés de índices oficiais. 
14.3.6. O Microempreendedor Individ ual (MEi} que pretenda auferir os benefícios do 

tr,c1tamento diferenciado previstos na lei Complementar n11 123 de 2006 est,c1rá 
dispensado da apresentação do balanço patrlmonlal e das demonstrações contábeis do 
último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TiCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as Informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da llcitaç:lo. 
14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 
peculiares da contrataç5o. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens espedficos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
14.5.1. O@claração d@ que atende aos r@qulsitos de habllitação, e o declarante responduá pela 

veracidade das Informações prestadas, na forma da lel {art. 63, 1, da lei n1114.133/2021); 
14.S.2. Declaração de que cumpre as exlgt!ncias de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas, na forma d11 fel (art. 63, IV, da Lei nv 14.133/2021); 

14.S.3. Declaração de que suas propostas econõmlcas compreendem a Integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhlstas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na d<1ta de entrega das propostas, na fo rma da lei 
(art. 63, § 1v, di Lei nv 14.133/2021), 

15. MODELO OE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condiçõas de Entre1a 

15.1. O pnno de entregil dos itens, sempre que solicitado, será de OS (cinco) dii1s, contildos do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

15.2. C11so não sejll possfvel a entrl!!gll na d11ti, asslni,li,da, a e mpresa dever~ comunlCl!lr as raz~es 
respectivas com anteced~ncla para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ress31V3das situações de caso fortuito e forÇ3 m3lor. 

15.3. Os bens deverão ser entregues n3 sede do Municiplo de Altos em endereço indicado n3 Ordem de 
Fornecimento. 
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1S.4. No C3SO de produtos pereclvels, o pr3zo de v3lldade na data da e ntreg3 não poderá ser Inferior 3 
90 (novent3) di3S, ou a met3de do pr3zo tOti'.11 recomendildo peto fabricante . 

Garantia, manutenção e asslstlncla técnica 
1S.S. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n9 8 .078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Oefes,1 do Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

cts normas da Lei nV 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelcts consequêncicts de sua 
ine>Cecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
e>Cecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias media nt@ simples apostila. 

16.3. As comunicaçõ@s@ntre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato e>Clgir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrõnlca para esse fim, 
conforme endereço eletrõnlco Informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4 . O órgão ou entidade pode:râ convocar representante: da empre:sa para adoção de providências 1:!Ul!
devam ser cumpridas de Imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião Inicial par.i apresentaç:lo do plano de 
fiscalizaç:lo, que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscaUzaç3o, das estratégias para execuç:lo do objeto, do plano complementar de execuç3o da 
contratada, quando houver, do método de aferiç~o dos r@sultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fisc,alização 
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisca l(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (lei nll 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalizaçlo Técnica 
16.7. O flscal técnico do contrato acompanhará a eKecução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assecurar os melhores resultados para a 
Administração 
16.7.1. o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à e>Cecução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a reaularizaç3o das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §111 da 
Lei n1114.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações pc1ra a c;orreçio da execução do contrato, determ inando prato pilra a 
correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará aoaestordo contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medlda5 que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessérias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a e>Cecução do contrato nas datas 
aprazad.ts, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
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16.7.S. O fiscal t~nico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua respons3bilidade, com vistas ~ renovaç:lo tempestiv3 ou ~ 
protrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habi1itaÇilo da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garant ias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o flscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrcipassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a e>Ccmplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas ~ verificaç:lo da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionada, à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à <1utoridade superior àquelilS que ultr.1pi1ssarem a sua competência. 

16.11. O gestor do contrato acompanhar, a manutenção das condiç&es de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar, os problemas que obstam o fluxo normal da 
llqu ldaçllo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da aval lação real lzada pelos fiscais técnico, 
admlnistr3tlvo e setorlal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execuç:So contr3tual, baseado nos Indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obriaações. 

16.13. O aestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsa bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 1S8 da l@i nv 14.133, de 2021, ou pelo ag@nte ou pelo setor com competincia para tal, 
conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com Informações sobre a consecuçJo dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a sere m adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá l!-nvlar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquldaç5o e pagamento, no valor dimensionado pela 
flsc-ilfü:ciçíjo gestão nos termos do contrato. 

17. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA 
17. 1. As despesas decorrentes da presente contratação correr3o à cont,il de recursos específicos 

consignados no Or~mento Geral da Prefeitura Munlclpcil de Altos deste exerc::fclo, na dotação 
abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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17.2. A dotação relativa aos exerclclos financeiros subsequentes será Indicada após aprovação da lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante apostllamento. 

18. DO RECEBIMENTO 00 OBJETO 
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entreaa ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanh3mento e fiscalizaç:lo do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Refer~ncia e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, Inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em de5acordo com as especificações con5tantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento d@ cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo pode rá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
Justificada, por Igual perlodo, quando houver necessidade de dlllglnclas para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

18.S. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do ilrt. 143 da Lei n914.133, de 2021, comunk.indo-sc à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertinc à p.:irccla incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
s<1neam@nto da nota fi scal ou de instrumento de cobranÇil @quivalente, verificadas pelil 
Admfnislraç.ão durante a análise prévia à liquidação de despesa, não Sf:!rá computado para os fins 
do recebime nto definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não e>Cclulrá a responsabllldade civil pela solldez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissfonal pela perfeita e>Cecuç.80 do contrato. 

19, DOS CRITlRIOS PARA PAGAMENTO 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias üteis 
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorroeávels por lcual perfodo. 

19.2. Para fins de llquldação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou Instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
19.2.1. o prazo de validade; 
19.2.2. a data da emissão; 
19.2.3. os dados do cont rato e do órgão contratante; 
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. o valor a paaar; e 
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, ou 
ci,cunstânciil que impeça a liquidaçio da despesil, estil ficará sobrestadil até que o contratado 
providencie as med idas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
dc1 situação, sem ônus ao contratante. 
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19.4. A nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovaç~o d3s certidões de regularidade junto à Receita Feder.il do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Municipio (divida ,uiva e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei 09 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco ) dias úteis, regulari2:e sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa . O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

19.6. Não havendo regularlzação ou sendo a defesa considerada Improcedente, o contratante deverá 
comun icar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularldade flscal quanto à lnadlmpl~ncla 
do contratado, bem como quanto à existência de pae:amento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para gélrtmtir o recebiml!!nto de sevs créditos. 

19.7. Persistindo a ir regularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessá rias à rescisão 
contratual nos avtos do processo administrativo cor respondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa . 

19.8. Havendo a efetiva e)(ecução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o cont ratado não regularize sua si tuação fiscal. 

19.9. O p.igamento sert. efetuado no prazo de até 30 (trint.i} d ias contados da finalização da liquid.tç!'io 
d3 despesa, conforme item .tnterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito cm banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11. S!:!rá considl:!r.1da data do pagaml:!nto o d ia em que constar como emit ida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. Independentemente do percentu11I de tributo inser ido na planilha, quando houver, 

ser3o retidos na fonte, quando da reallzaç3o do pagamento, os percent uais 
estabelecidos na leglslaç3o vigente . 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Slmples Naciona l, nos termos da Le i Complementar n9 
123, de 2006, n5o sofrerá 3 retenção t ributária qu3nto aos Impostos e contribuições abrangfdos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tr ibut.1rio íavorecido previsto na 
reíerida Lei Complementar. 

Alt os· Pl, 2 d @ Maio d@ 2024 

Dowglas de Sousa Borges 
Secretário 
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA OE PREÇOS 

DISPENSA SEM DISPUTA N• 009/2024 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relat iva ao Processo de 

Contratação Direta em epigrafe, assumindo Inteira responsabilldade por quaisquer e rros ou omissões que 

venham a ser verificados na prcparaç!io da mesma e dcclar3mos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concord3mos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualificaç3o de fin idos no Aviso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRI O MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL A$_ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAl: . 
CNPJ:. 
ENDEREÇO: •.• 

TELEFONE: .. 
E•MAIL: •.. 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME:. 
CPF: . 

RG:. 
NACIONALIDADE: .. 

ESTADO OVIL: .. 

PROFISSÃO: . 
ENDEREÇO COMPLETO: .. 

4 . PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: •.• 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ••• 

Oec:h1ram Qs, sob as pl!!nas da ll!!I, qul!!: 

Nos preços cot<1dolli Ji utlo incluídos todos os 1rlbutos, cw;tolli da freta, ancilr&olli fiscilllli, trilbillhillitilS, 

comerciais e quaisquer ovtras despesas incidentes sob,e o objeto deste Processo de Conttataç3o Oi reta. 
N3o possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 {dezoito) anos c.-m exerckio de atividade noturna, 
perigosa ou Insalubre, bem como nl o ut Ylza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condiç3o de aprendiz, a partir de 14 (qu.:itorze) .:anos, em conformid.:ade com o inciso 
XXXlll do art. 10, da Constituição Federal e com a l ei NI 9.854/99 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N9 da identidade do declarante) 
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ANEXO Ili - M INUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO N2 ${numero_contrato} 
COMPRAS · CONTRATAÇÃO DIRETA 

$ 

PROCESSO DE ORIGEM 
DispcmliH sem DispulH ~ 009/2024 
N" PROCESSO ADMINISTRATIVO: 03312024 

OBJETO CONTRAT UAL 
$( objcto_contr:uo) 

V AI..OR CONTRATUAL. 
$ { valur_lu tal_contr.11u 1 $ I v11lur_lolul_cnnlr.1tu_cxll:11so 1 

VlGftNCJAS CONTRATUAL 
IN ICIAL: S{ v igcncia_inicial_controto_extenro ) 
A NAL: ${vigcnd:Lfim1l_contr.ilo_cx lcn.so} 

DADOS DO CONTRATANTE 
Secrelorio Munidpol de Administração e Rttursos Hum.anos, CNPJ n" 08.946.834/0(H.Jl ·U4 
Prnça Cônego Honório, 30, Cen1m, A lro.s, Piauf 

o 
c,'i'.:) 

Dowgla.'I tlc Sousa B orges, CPF 11" 006.328.583-54 

DADOS DO CONTRATADO 
, CNPJ n" 

.CPPn~ 

F ISCAL DO CO NTRATO 

PREÃMBULO 

Aos $(data_;lSslnatura_contrato_extenso). a f>refeltura Municipal de Altos - f>I, atravM da Secretaria M uniclp.1I de 
Adminlslntçlo e Recursos Hum•nos, Inscrita no CNPJ nl 08.946.834/0001-04, na presença de testemunhas abaixo 
nome3d3s aoord3m em assinar o presente TERMO OE CONTRATO, decorrente do Processo Admlnlstr.t tlvo em epigrafe, 
mi:diante as cláusulils e condições squintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1.1 - O presente instrumento tem po, objeto S{objeto_contrato) de acordo com as espc-ci ficaçõcs e condições defintdas no 
Termo de Referência e em conformidiidl:! com il propoStil de preço ilpresentildil pe1il CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- 00 VALOR 
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2.1 - O Vil1or ut!mado do pruente Contrilto t de R$ ${villor_lotal_contrato} ($(va1or_totill_contrilto_extenso}), em 
conformidade com a proposta apre~ntada peta CONTRATAOA, conforme quadro abahI0: 

$(tabela_itens_contra to) 
2.2 • No valor acima estio Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas decorrentes da execuçlo do objeto, 
inclusi~ tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdenci~rios. fiscais e comerciais incidentes. taxa de 
administração, frete, se1uro e outros necessários ao cumprimento Inteirai do objeto da contratação 
2.3. SIio ll nl!XOS .a este Instrumento e vinculam esta conmnac;Ao, Independentemente de transcrtçllo: 

2.3.1 • OTermode Referência que embasou a contr.1tação; 
2.3.2 • A autoriZilçiio de Contratilçio Dir11til a/ou o Aviso d• Di1panu Elatrônicil, caso exi1t•nt11s; 
2.3.3 • A Proposta do Contraitado; 
2.3.4 • Eventuais ane)(OS dos documentos supracitados. 

ClÂUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

3.1 - A presente contrataç:lo está fundamentada no art . 7S, inciso H da l ei Federal nl. 14.133 de 01 de abril de 2021, que 
possibilita a contrataçilo por meio de Oispenn d!:! l ici t.tÇilo l:!m razio de Villor Pilra contrataçio de ~m I:! 5erviços. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VIG~NOA 00 CONTRATO 
4.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Rcfel"êncla do procedimento cm epigrafe. 
com inicio na data de S{vigenciil_inicial_contrato) e encerramento em Sivigencia_fina1_contrato), • somente poderj ser 
prorrogado nos termos do artigo 107 da lei 14.133/21. 
4.2 - O prazo de vigência será automat icamente prorrogado, Independentemente de termo aditivo, quando o objeto não 
for conctuldo no perlodo firmado a<:ima, reuillvadas ilS providênciilS cablveis no caso de culpil do contra~do. pravistas 
neste instrumento. 
4.3 - A pronogação de que trat.a este item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Adminlstraçlo, permitida a negociaçlo com o contratado. 

CLÃUSULA QUINTA- DO PRAZO E REGIM E D€ EXECUÇÃO 

5.1 - O regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a 
fl sc;illzaçllo pela CONTRATANTE do aqueles prl!!vlstos no Termo de Refer~ncla. 
S.2 - O local e prazo de execução do objeto será aquele definido na "Ordem de Fornecimcnto/Sc.-rviço", conforme prazos 
mínimos estilbelecidos no Termo da Refarincia. 
S.3 -A forma deexecuç.So do objeto respeltar3 os crltMos e$tabelecldos no Termo de Refe~ncla. devendo a CONTRATADA 
observa r todas as cláusulas ali estabelecidas e que integram o presente Termo de Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECfBIMENTO 
6.1 - O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 140 da Lei 14.144/21, ~ndo o objeto C)(e<utado diferente das 
especificações ou ilpresentarem deíeitos, serllo considerados não entregues. 
6.2 -A CONTRATANTE poder.:I rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações e condições 
deste Termo de Refer~ncia e do Contrato. 
6.3 - caso o objeto seja cJ1ecutado com avarias ov cm desacordo com as especi f icações técnicas ou problema de qvatidade, 
a CONTRATADA devera repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após notlflcaçlo do CONTRATANTE 
durante a vigência do contrato. a partir dai sujei tando-se às penalidades cabi...eis. 

CLÁUSULA StrlMA - DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 -A fis(;)i itação e acomp,3nhamento da e)(ecuç.llodo objeto, na, forma lntegr3I. será feita pelo servidor S{fJS(;al_oontra to} 
ou outros representantes. especialmente designados. que anotará em registro J)róprio todas as oco,rêoôas. determinando 
o que for necass.irio Ili r11gulil rinçlo dilS faltas ou daf•itolli observadolli. 
7.2 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento deverão ser 
adotadas por seus superio,es em tempo h~bil para a adoç.llo das medidas convenientes à Administração. 
7. 3 - A fiscalização de que tra ta esta chíusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos dan0$ 
causados i CONfflATANTE ou a terceiros, resultantes de açlo ou omlnlo culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos. 

aAUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 - O p11gamento à CONTRATADA sera efetuada ~ Ili Prefeitura Munlcll)31 em até 30 (trinta) dllls, mediante a 
apresent3ç::IO de nota fi~~ devidamente atestada pelo sc.,tor compelente, bem como as certidões de regularidade junto à 

PrefeltU'll M1,.1nklpi1I de Alt'1t - PI I CNl'J: 06.!J!J'.794/0001·11 
Avenida Nos~ senhora de F~Úffl;I (Centra Admln ktratlyo}, ,/nt, lblna SJa SebutCla, Altos, Plaul, 8 rHII 
ah:01.pl.JOV.br 
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Receltil Federill de Braill/Prevldinclil, Tnb1lhlrta1, FGTS, Edadc (dlvldil atlvil e tributos), Munlclpio • H,-j feito na 
mod.illdade detransferlincla online evcluslvamente em conta bancária da CONTRATADA. 
8.2 - O pagamento deverá ser efetuado cm PARCELAS PROPORCIONAIS a cxe<:ução do objeto, não devendo estar vinculado 
a llquldaçlo total do empenho. 
8.3 - A CONTRATANTE n3o incidlrá cm mora quanto ao atraso do pag.imcnto cm face do n3o cumprimento pela Contratada 
du obrigações adma descritu ou de qualquer outra UuH que esta deu causa. 
8.4 - Considera-se ocorrido o receblmt1nto da nota fiscal ou fatura quando o órglo CONTRATANTE atestar a execuçlo do 
objeto do contrato. 
8.5 - A emissão da NOtíl focal/F.ilur.i ser~ precedidil do recvbimento definitivo do objeto díi contr.it;,ção, conforme 
disposto neste Instrumento e/ou no Termo de Refer!ncla. 
8.6- Quando houver glos."l p..uclal do objeto, o CONTRATANTE deverj comunicar a empresa para que emlt."l a nota flsc."11 
ou fatura com o valor e)(ato dimensionado. 
8. 7 - O s•tor compel•nte pilril procedu o PilRilmento d eve verificar se a Notil Fiscill ou Filtura apreHntiida expr•s:i.a os 
elementos ne.c:eSJArlos e euendal1 do documento, tais como: 

a) o prazo de validade: 
b) il diltil dil emissllo; 
c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
d) o perfodo respectivo de eKecuç~o do contr,no; 
e) o valor a pagar; e 
f} eventual destaque do valor de retenções tributárias cabivels. 

8.8 - Havef'ldo effo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura. ou circunstância que impeça .t liquidação da desl)('S.t. o 
pilgilmento licari sobrelitildo il t t que o contriltado providencie as medidas 111ne11doras. Nessa hipótese, o prazo para 
p.1camento lnlc:lar•se-á após a cQmprovação da rec,ularl2aç3o da s!tuação, não acarretando qualquer Onus para o 
CONTRATANTE; 

Cl.AUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
9.1-As regras acerc3 do cronoe,ram3 de desembolso s.'lo as estabelecidas no Termo de Refer~nci.1, ,1ne•o ,1 este Contrato. 

CLÁUSULA DtCIMA - DO REAJUSTAMENTO 
10.l - Os preços lnlclalmente contratados são fh:os e lrreajustávels no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado constante do processo administrativo que deu orieem ao presente termo de contrato. 
10.2 - Após o lntern!gno de um ano, e Independentemente de pedido do Contratado, o.s preços Iniciais serio reajustados, 
mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do fndice índice Geral de Preços de Mercado• IGP·M, exclusivamente para as 
obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorr~ncia da anualidade, 
10.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o Intervalo mínimo de um ano .será contado a partir do.s efeitos financeiros 
do Ultimo reajuste. 
10.4 - No CilSO de atfilw ou não divulgilçilio do(s) indice (5) de re.ijuslamento, o CONTRATANTE pilgilr, ao Contr;it.ido il 
lmportlnclacalculada pela última varlaçlo conhecida, llquldando a dlferençacorre.spondente tio 1010 .seja(m) dlvulgado(.s) 
o(s) indicc(s) deflnitivo(s). 
10.S - Nas aíeriç6es finais, o(sl lndice(s} utHi,ado(sJ para reajuste sen'i(llo). obrlaatorlamenllll. o(s) deflnitivo(s). 
10.6- caso o(s) índlce(s) estabel@cldo(.s) para reajustaml!!nto venha(m) a ser extlnto(s) ou de qualquer forma nlo po.ssa(m) 
mais ser utillzado(s), será(Jo) adotado(s), em substituição, c(s) que vier(em) a ser determlnado(s) pela legisl3Ção ent.,O em 
vl&or, 
10.7- Na ausência de previsão legal quanto ao lndlce substituto, as partes elegerão novo lndlce oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo ;1ditivo. 
10.8 - O reajuste ser.1 realizado por apostllamento. 

CLAUSULA DitCIMA PRIMEIRA - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
U .l - Os CONTRATANTES têm dire'to ao e,quHíbrlo e(onõmlco-flnancelro do contratado. procedendo-se à revlsJo do 
mesmo, a qualquer tempo, em razão de íato imprevisível ou previsfvel, porém com consequê ncias incalculáveis, que onere 
ou desonere excenlvamente as obrlgaçrles pactuadas. 
11.2 - A CONTRATADA dê'verá formular à Administraç5o requerimento p,1ra rcvisJo do contrato. comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da !)(Oposta e do 
momento do pedido de revis.lo, demonstrando a repercunlo flna ncelra .sobre o valor pactuado. 
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11.3 - A pl11nHha de custos referida no p11ri1rafo primeiro deveri vir acompanhildil de documentos comprob11tórlos, tais 
como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias. lista de preços de fabricantes. alusivas à época da 
elaboração da !)(oposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

CLAUSULA DtCIMA SEGUNDA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 - As despes.is decorrentes d3 pre$fflte contrataç3o corre<3o à cont.'.' de recursos especificos consignados no 
Orçamento Geral d.i Prefeltur.i Municipal de Altos deste exercício, na dotação abaiKo discriminada: 

${dotacao_ orcamenra rla_con1 r atol 
12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes scr.i indicada após aptovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberaçlo dos créditos correspondentes, mediante ■ postllamento. 

CLÁUSULA DtCIMA TERCEIRA - DAS 08RIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrig3ÇISes assumidas pelo Contr3tado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
13.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refert!ncia; 
13.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vldos, defeitos ou Incorreções V4!'r lflcadas no objeto forne.c:ldo, para que 
seja por ete subStituído. reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas eKpensas; 
13.4 - Acompilnhar • fiscilliHr il uecuçio do contrato e o cumprimento dil5 obrlgiições pelo Contriltildo; 
13.S - Eft!tuar o pagamento ao COntrauido do v11lor correspondente "º fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
13.6 -Aplicar ao Contratado sançaes motivadils pela ineKecuçio total ou pardal do Contrato; 
13. 7- Cientificar o ótg3o de representaç3o Judicial d11 Advocacia-Geral da UnlJo pbra adoção dai medidas cabfvels quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
13.8 - EKplicitilmente emitir decisão sobre todas as 1ollcitações e reclamações relilcionadils à eKecuçllo do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum lntereMe 
para a boa execução do ajuste. 

13.8.1 - Concluída a lnstruçlo do requerimento, a Admlnlstraçlo terá o prazo de 10 (dez) díu para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual perlodo. 

13.9 - A Administr.ição nio responderj por quaisquer comprominos assumidos pelo ContratildD com terceiros, aindil que 
vlncutados à execuçlo do contrato, bem como porquatquer dano causado a terceiros em decorr&ncla de ato d o Contratado, 
de seus em preca dos. prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DtClMA QUARTA - DAS 081\IGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 - O Contratado deve cum prir todas as obrigações connantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesos decorrentes da boa e perfeita e11ccução do objeto, observando, ainda. as 
obrlaações a se1uir dlsposta1: 

14.1.1 - Entreg11r o objeto a,comp11nh,do do man1.1a,I do usu6rlo, com uma vers&o em português, e da rela,çSoda 
rede de .issist~ncia técnica .iutorlzada; 
14.1.2- responsabiliz11r-se pelos vldos e danos decorrentes do obj111to, de acordo com os artiaos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (lei nt 8.078, de 1990); 
14.1.3 - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo mbimo de 24 (vintla!! e quatro) horai. que antecede a data da 
e ntrega, os motivos que lmponlbllltem o cumprimento do prazo previno, com a devida comprovaçlo; 
14.1.4 - Atende< às determinações ree;ulares emitidas pelo fiscal ou gestor do co11trato ou autoridade superior 
(art. 1.37, U) e prestar todo esclaredmento ou informação por eles soticitados; 
14.l .S - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 1ubstltuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fiK.'.'ldo pelo flscal do contrato. os bens nos quais se vertficarem viclos, defettos ou lncorre-ções resultantes da 
e11ecuçãu ou dos materiais ernp1e1ados; 
14.1.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrent1n da e11ecução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Admlnlstraçlo ou terceiros, nlo reduzindo eua responsabilidade a flsc:allzac;lo ou o 
acompanhamento da execuç5ocontratu.->I pelo CONTRATANTE, que flc.->rá autorizado .:i de!óe:ontar dos p.igamentos 
devidos ou da 11:arantia, caso e)(i&ida, o valor correspondente aos danos sofr idos; 
14.1.7 - Quando nlo for poulvel a verlflcaçlo d• regularidade no Sistema de cadastro de Fornecedores - SICAF, 
a empresa CONTRATADA deverá entreg.tr ao setor re spon~vel pela fi scalizaç3o do contr.tto. junto com a Nota 
Fiscal para fim; de pa1amento, os seauintes documentos: 1) prova de re11ularidilde relativa à Seauridade Social; 2) 
certidão conjunta reJatlva aos tributos fede rais e â Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fa,enda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regulilridadedo fGTS - CRF; e S) Certidio Nt1gativa da D4iblt01 TrilbalhistH - CNOT; 
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14.1.8 - Rupon:i.ablllzar-1e pelo cumprimento das obrlgaçOes prwli.tas 111m Acordo, Conv111nçilo, Dlnldlo Coletivo 
de Trabalho 011 equlvalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, SllClals. 
previdc11clárlas, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadlmplênd a não transfere a 
responsablHdade ao CONTRATANTE; 
14.1.9- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anorm.->I ou 
acidente que se ver~lque no local da e11ecuçllo do objeto contratual. 
14.1.10- Parali.sar, por determlnaçlo do CONTRATANTE, qualquer atividade que nlo esteja sendo e11ecutada de 
acordo com a bo-3 técnica ou que ponha em risco a segur.tnça de pes503s ou bens de terceiros. 
14.1.11 - M.inter dur.in te todíl il vi1'=nci íi docantl'íltO, vm comp.itibitidíldV com ilS obri1aç<X:s .ssumidílS, todíi5 as 
condlçees e11igldas para habllltaçlo na lldtaçlo, ou para quallflcaçlo, na contrataçlo direta; 
14.1.12 - Cumprir, durante todo o perfodo de exccuç5o do conrr.:ito, a reserva de C.."lrgos prevista cm lei para 
pessoa com deficiênci.i. para reabilitado da Previdência Social ou para aprendrz. bem como as reservas de care;os 
previstu na leaislilçllo (art. 116); 
14.1.13-Comprovar a reserva de cargos a que se refere a d.tusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
cc,ni a lndicaç.,o dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parjgrafo ünico): 
14.1.14 -Guardar si11ilo sobre todas as lnformilçÕes obtidas em decorrênciíl do cumprimento do contrato; 
14.1.15 - Ar<:ar com o õnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
propostél, Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e Incertos, devendo complementá-
101, caso o previsto inicialmente em sua propo.sta nlo Hja satisfatório para o at11:ndím111nt0 do objeto da 
contr3ta~o. e•ceto quando ocorrer 3le;um dos e~ntos 3rrolados no art. 124, li, d, da lei n9 14.133, de 2021 . 
14.1.16- Cumprir. alêm dos postvlados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou munici~t. as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 
14.1.17 - Aloc;ar os empreg;ados necessários. com hab111tllç.tlo e conheclmenro adequados. ao 1)4:!rfeho 
cumpr'imento das dáusulas deste contrato, fornece1\dO os matedais, equipamentos, forr.mientas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, quaHdilde e tecnol011la deverão atender i1 recomendaçõ11:1 de boa técnica III a 
legfsl3ç.tlo de reg~ncia; 
14.1.18 - Orlenlar e treinar seus empreaados sobre os deveres prevlstos na Lei nl 13.70'.), de 14 de a11osto de 
2018, l'!ldotando medldM eficazes para proteção de dados pessoais a que renha acesso por força da execução deste 
contrato; 
14.1.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçãio pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e na.s melhores condições de 
segurança. hielcnc e disciplina. 
14.1.20- Submeter previ.imente, por ucrito, .io CONTRATANTE, pílr• .inálise • aprov.ição, quílii.quer mudílnças 
n05 mitodos e1Cecutivos que fujam à.\ especificações do memorial descritivo ou instrumento cong&nere. 
14.1.12 - N5o permitir a utillzaç!lo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, e•ccto na condição de 
.iprii:ndlz p.ire os m.ilore1 de qu.i ton:e .inos, nem permitir il utilluçio do trabillho do menor de dezoito .inos em 
trabalho not urno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DtCIMA QUINTA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1 - O contrato se utlnaue quando cumpridas as obrigações de ambils as partes, ainda que Isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto, 
1S.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma f!ICado para o contrato: 

JS.2.1- Quando a n5oconclus3o do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contrat.tdo; 
a) fica rá ele constituído em mo,-a. sendo-lhe aplicáveis as respecttvas sanções admintStrativas: e ; 
b) poderá a Administr.içio optar pelil extinção do cont r.ito e, nesse ui.o, 11dotará a1 medidali 
admitidas -,m lei pani a continuidade da exe.c:uçllo contratual 

15.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a e)(linção se darj qu.indo vencido o prazo nele estipulado. 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrig.ições de .imbas as partes contraentes. 

lS.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ~nu~ para o CONTRATANTE, quando esta 
n:lo dispuser de crtditos orçament.1rios para sua continuidade ou quando entender que o contr.1to n5o mais lhe 
oferac• vantagem. 
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15.2.2 - A extlnçlo nestil hipótesa ocorreri n11 próxima dat11 de anlverstrlo do contrato, dude que hilja a 
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com 1)4:!lo m~nos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
15.2.3 - Caso a notificação da nlo-contlnuldade do contr.ito d111 que trata este subltem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de anivcrs.1rio. a e1Clinç3o contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaç3o. 
15.3 - O contrato pode u:r e11tinto antes de cumpridas .is obrigações neht estipuladas, ou antes do praio nele fi1Cildo, por 
al,:um dos mottvos prevl1tos no artigo 137 da Lei n11 14.133/21, bem como aml,:avelmente, assegurado.s o contraditório e 
a ampla defesa . 

15.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os arti1os 138 e 139 da mesma Lei. 
lS.3.2 -A alteraçJo soclal ou a modlflcaçlo da final Idade ou da estrutura da empresa nlo enseJar.t a rescisão se 
n.'5o restringir sua c.1pacldade de concluir o contrato. 

15.3.2.1 - Se il operaç3o Implicar mudança da pessoa Jurídica contrata<b. deverá ser formalizado termo 
aditivo pilra íllteraçlo subjetiva. 

1S.4- O termo de resdslo, sempre que posslvet, serâ pre.c:edldo: 
15.4.1 - Balanço dos eventos contratuais jj cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.4.2 - Relação dos paaamentos já efetuados e alndil devidos; 
15.4.3 - lndenlzaçõe.s e multas. 

CLÁUSULA OtCIMA SEXTA- DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
16.1- Comete Infração administrativa, nos termos da Lei nD 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à ine)(ecuçlo parcial do contrato; 
b) der causa à ine1Cecuçlo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamen10 
dos serviços públicos ou ao Interesse coletivo; 
e) dC?rcausa à inc)(ecuçãototal do contrato; 
d) dei11ar de entrejiN" a documentaçio exiaida para o certame; 
e) nllo m11nti~r a propo$tll, 111lvo em decorr~ncla de flito superveniente devidamente Justlliclldo; 
f} não celebrar o contrato ou n:fo entregar a documentação e1CiCida para a contrat3Ção, quando convocado 
dent,o do prazo de Villidade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da e•ecuçlo ou da entrega, do objeto da contrataçllo sem motivo Justificado; 
h) aprC?sentar declaração ou documentaçJo falQ eKiglda para o certame ou prestar declaraçJo falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
l) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento n.t e•ecução do contrato; 
j) compo.-tar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureta; 
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustra r os objetivos do certilme; 
1) pratlcM ato les!vo previsto no art. soda lei no 12.8116. de 10 de agosto de 2013. 

16.2 - Serão aplicadas ,10 responsável pelas infr.tÇões administrativas acima dcscril.ts as seguintes sanções: 
i) Adver1incia, quando o Contr11tad0 der causa ili inexecução parcial do contrato, sempr111 que nio se 
Justificar a Imposição de penalidade mais grave (;art. 1S6. §,29. da Lei); 
ii) Impedimento de llcttar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subirem acima deste Contrato, sempre que não se Justificar a lmposlçllo de penalidade mais grave (art. 156, 
§411. da Lei): 
m) Dedaração de ln Idone idade para licitar e contratar, quando pralicadas as condut·as descritas nas alíneas 
h, 1, J, k e Ido subltem acima deste Contrato, bem como nasallneas b, e, d, e, f e 1, que justifiquem a Imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §S11, da Lei); 
b) Mutta de: 

i) 0,03% (ttês centéslmo1 por cento) por diil sobre o valor dos produtos ou serviço entreaues com iltrilso, 
decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá deddlr pela continuidade da multa ou pela 
rcscis.lo, cm raz.lo da ine)(ecução total: 
ii) 0,06" (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de atrasos 
em qualquer outro prazo previsto nMte Instrumento, nlo abr,1ngldo pelas dem,1ls allneas; 
Ili) S " (cinco por cento) sobre o v.:ilor glob31 atualizado do co11trato, pela n5o manutenç:lo das condições 
d11 habilitação e qualificaçJo exijidas no instrumento convoutório; 
iv) 20 " (vinte por- cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, 
rescisão contratual pQr fnexccuç:lo do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 

Prefflturlt Mur,icipt l de Alt'1J - PI I CNPJ: 00.554.7""/0001-11 
Avenld;,, NMSól SenhQr.l de Fátima (Centro AdmlnKtratNO), $/nt, !birro SSo 5ebasti.5o, Altos, Pl;,,ul, arasll 
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descumprimento de obrf1;içõe1 contratual1, entrega Inferior il 50% {dnquentl porcento) do contr,1t11do, 
;itraso superior ao prazo llmlre de trinta dias, esrabelecldo na alínea " a", ou os produtos ou serviços forem 
entregues fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA; 

16.3 -A apllcaçllo das sanções previstas neste Contrato nlo exclut, em hipótese ala uma, a obflgaçllo de reparação lnte1111I 
do dano causado ,10 CONTRATANTE (.Jrt. 156, §99), 
16.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão U!r aplicadilS cumulatiVilmente com a multa (art. 156, §71). 

16.4.l - Antes da aplicaçlo da multa ser• facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dfas úteis, 
contado da data de su.i Intimação (art. 1571; 
16.4.2 - ~ a multit ítplk:iidil II ilS indeniz<iições cablwis forem sup~riores ao valor d11 p.tv;amento ev\lntualm..:nte 
devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, alim da perda desse valor, a diferença ser.6 descontada da garantia 
prestada ou scr;i cobrada judiclalmcnrc (art. 1S6, §8"'1-
16.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial. a mult.> poder.i ser recolhida administrativamente 
no pr;uo miiliximo de 15 (quinze) diH, a contar da data do recabimento dil comunicilçlo enviilda palil autoridada 
competente. 

16.S -A aplicaç.5o das s.inçõcs reallzar•sc•á em processo admlnlstratfvo que: assegure o contraditório e: a ampla dc:fc:s.i ao 
Contratildo, obs.ervilndo--.se o procedimento previst11 no cilput e pi1riili1rilfos do art. 158 da Lei n• 14.133, de 2021, para ilS 
penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declaraç.3o de lnldoneldade para tldtar ou contratar. 
16.6 - Na aplicaçlo das sanções ser3o considerados (art. 156, §19): 

a) a natureza e a gravidade da Infração cometida; 
b) as pecutl;)l'ldades do c:.aso concreto; 
c} as circuMtâocias asravantes ou at<muantes: 
d) os dilnoi: que dala provierem para o CONTRATANTE; 
e) a, implantaç3o ou o <1perfelço.amenro de proera,ma de Integridade, conforme no,mas e o,lent~ões dos 
óniãos de controle. 

16.7 - Os atos; prevlstm como infrações administrativas na Lei n• 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Admlnistraç3o Püblica que também ~jam tipific.ados como atos leslvos na Lei nt 12.846. de 2013, ~r3o apurados e 
jul1ados conjuntilmente, nos mesmos autos, observados o rlto procedimental e autoridade competente definidos na 
refHlda Lei (an . 159) 
16.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá .ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilita..-, encobrir ou disslmular a prática dos atos ltlcitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa Jurfdlca serllo estendidos aos seus admlnluradorH e sócios 
com poderes de administr.JÇ5o, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com rclaç5o de coligaç3o ou 
controle, de fato ou de direito, com o Conlratado, obHrVildoS, em todos os casos, o contritdltório, a ampla defen e a 
obrigatotiMade de análise jurídica prévia fart. 160) 
16.9 - O CONTRATANTE deverá, no p~zo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da s.inção. Informar 
e milnter atuilliZildos os dados reliltiYOs às Silnções por ela apliCildits, pilra fins de publlcldilde no Cadilstro Nacionill de 
Empresas lnldõneas e Suspensas (Cels) e no cadastro Na clonar de Empresas Punidas (Cnep), instituldos no Smblto do Poder 
Executivo Fede..-al. (Art. 161) 
16.10-As sanções de Impedimento de licitar e contratar e dec:Jaraçlo de lnldoneidade para Udtar ou contratar são passiveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nt 14.133/21. 

CLAUSULA 01:lCIMA 51:lTIMA - DA GARANTIA OE EXECUÇÃO 
17.1-As regras acerca da prestaçJo de garantia na presente contrataçJo slo as estabelecidas no Termo de Referlncla, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA 01:lCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 
18.1 - Eventual:. alterações contratuais re1er-se-ão pela di!idplina dos arh;. 124 e 1ie1uinteli dil Lei nv 14.133, de 2021. 
18.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários. até o limite de 25'6 (vinte e cinco po.- cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
18.3 - Re1lstros que nlo caracterizam alteraçlo do contrato podem ser realizados por simples apostilil, dli:pensada a 
celebraç:3o de termo aditivo, na forma, do an. 136 da lei nt 14.133. de 2021. 

ClÁUSULA Oi CIMA NONA - 005 CASOS OMISSOS 
19. l -Os casos omissos serio decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nv 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiarlamenie, segundo as dlsposições contidas na lcl n'i! 8.078, de 1990 - Códieo 
de Defesa do Consumid11r - e normilS e prindpio!i 1erilili dos contratos. 
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CLÁUSULA VIG!SIMA -SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 - t vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporaç:io da CONTRATADA, n~o se 
responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 
20.2 - ~ permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a CONTRATADA 
manter•sc•á integralmente responsável. 

CLÁUSULA VIG!SIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
21.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publlca~o deste instrumento nos termos e condições previstas na lei 
n• 14.133/21 
21.3 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de {Altos • PI. E por estarem assim acordes, assinam o 
presente Contrato, em 03 (três) vias, de Igual teor e forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

Altos - PI, XX de XXXX de 2024 

NOME: 

CPr: 

PELA CONTRATANTE 

Maxwell Pires Ferreira 
Prcfei10 Municipal 

Prefeitura Munlcl~ I de Attos- PI I CNPJ: 06.554.794/0001·11 

ASSINATURAS 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

crr: 

PELA CONTRATADA 

SI assina1um_forncccdor 1 

Avenlda Nossa Senhora de Utima (Centro Administrativo), s/nt, Bairro Sio Sebastllo, Ahos, Piaul, Brasil 
attos.pi.aov.br 
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Estado do Plaul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADA NOVA 
CNPJ : 41 .522.202/0001 -80 
Rua Felipe Rodrigues Coelho nº 780 - Centro 
CEP: 64758-000 Queimada Nova 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

TERMO ADITIVO Nº 001 AO CONTRATO Nº 
007/2023 PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, 
POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
REALIZAÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR DE 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
VINCULADA À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, A FIM DE ATENDER AO MUNlcf PIO 
DE QUEIMADA NOVA-PI, ENTRE SI FIRMAM O 
MUNICÍPIO DE QUEIMADA NOVA-PI E A EMPRESA 
RR LOCACAO DE VEICULOS DO VALE, CNPJ Nº 
48.386.937/0001-73, NA FORMA ABAIXO . 

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADA NOVA-PI, 
inscrita no CNPJ sob n º 41.522 .202/0001-80, estabelecida 
na Rua Felipe Rodrigues Coe lho, 78, centro, Quc.::imada 
Nova, PiaW, representada neste ato pelo Prefeito Municipal 
o Srº. Raim.undo Júlio Coelho portador do CPF: 
099.569.803-15. 

CONTRATADA: RR LOCACAO DE VEICULO& DO VALE. inscrita no CNPJ sob 
o nº 48.386.937 /0001 - 73, com sede n a R FRANCISCO H DE 
ASSIS, nº 1 1 1, Bairro DEDE DAMASCENO, CEP 56.355-
000, DORMENTES-PE, neste ato por seu representante 
legal. 

O CONTRATANTE e a!'i CONTRATADAS, acima especificados. têm 
entre si ajustado o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PARA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, 
PARA REALIZAÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, VINCULADA À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, A FIM DE ATENDER AO MUNICfPIO DE QUEIMADA NOVA-PI, 
conforme o procedimento Pregão Eletrônico nº 002/2023, regulado pelos 
preceitos de direito público, especialmente , pela Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. aplicando-se- lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e disposições de direito privado, bem como mediante a8 8eguinte8 
cláusulas e condições: 

Estado do Piauí 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADA NOVA 
CNPJ: 41 .522.202/0001 -80 
Rua Felipe Rodrigues Coelho nº 780 - Centro 
CEP: 64758•000 Queimada Nova 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ADITIVO DE VALOR 

A CLÁUSULA NONA - DO VALOR do respectivo contrato, passará a viger com 
o acréscimo de 4 ,93% (quatro inteiros e noventa e três centésimos por cento), 
na forma que segue: 

CLÁUSULA NONA - DO VALOR: 

VALOR INICIAL 

R$ 11.069,43/DIA 

%DO 
ACRf:SCIMO 

4,93% 

2) CLÁUSULA SEGUNDA 

VALOR DO 
ACRf:SCIMO 

As demais c láusulas permanecerão inalteradas. 

VALOR FINAL 

E, por assim estarem justos e contrato.dos, flrmo.m o presente cont..rato em 02 
(duas) vi,as de igual teor e forma, j untamente com duas testemunhas presenciais 
que tambem assinam, para que produza os seus reais e juridicos efeitos. 

QUEIMADA NOVA {PII, 23 de fevereiro de 2024. 

PREFEITO MUNICIPAL DE QUEIMADA NOVA-PI 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

RR LOCACAO DE VEICULOS DO VALE 
CONTRATADA 

1º1 ________________ CPF _______ _ 

2°) ________________ CPF _______ _ 


